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Disponibilidade de medicamentos essenciais
em duas regiões de Minas Gerais, Brasil

Augusto Afonso Guerra Jr.,1 Francisco de Assis Acúrcio,2,3

Carlos Alberto Pereira Gomes,4 Maria Miralles,5 Sábado Nicolau Girardi,3

Gustavo Azeredo Furquim Werneck 3 e Cristiana Leite Carvalho3

Objetivo. Avaliar a disponibilidade de medicamentos essenciais em localidades com índice
de desenvolvimento humano < 0,699.
Métodos. Foram pesquisados 69 estabelecimentos, entre almoxarifados municipais, unida-
des ambulatoriais públicas, unidades privadas, unidades filantrópicas e farmácias comerciais.
Foram entrevistados os profissionais de saúde diretamente responsáveis pelo controle dos esto-
ques e dispensação dos medicamentos. Também foram consultados documentos e registros ins-
titucionais. Uma lista de 21 medicamentos essenciais traçadores, selecionados dentre aqueles
mais utilizados no Programa Farmácia Básica do Estado de Minas Gerais, foi definida como
parâmetro para as medidas de disponibilidade. Para cada medicamento traçador foi verificada
a disponibilidade no momento da visita e ao longo dos 12 meses imediatamente anteriores à
pesquisa de campo. Também foi calculada a disponibilidade de cada um dos medicamentos es-
senciais traçadores para cada tipo de estabelecimento incluído na pesquisa de campo.
Resultados. A disponibilidade de medicamentos essenciais nos almoxarifados municipais
foi de 52,0%; nas unidades públicas de saúde, 46,9%; e nas unidades ambulatoriais filantrópi-
cas e privadas, 41,0% e 38,1%, respectivamente. Nas farmácias privadas, a disponibilidade de
medicamentos essenciais alcançou 81,2%. 
Conclusão. Há baixa disponibilidade e descontinuidade na oferta de medicamentos essen-
ciais no setor público, penalizando indivíduos vulneráveis. As farmácias privadas são a prin-
cipal fonte de medicamentos essenciais. Os resultados indicam a necessidade de divulgar e im-
plementar o conceito de essencialidade no país.

Acesso aos serviços de saúde, eqüidade, medicamentos essenciais, política de
saúde.

RESUMO

A constituição federal brasileira (1),
em seu artigo 196, estabeleceu que
cabe ao Estado garantir, através de po-
líticas, o acesso universal e igualitário

às ações e serviços para a promoção,
proteção e recuperação da saúde. Mais
tarde, a lei orgânica da saúde (2) expli-
citou a importância do acesso aos me-
dicamentos, ao estabelecer que cabe 
ao Sistema Único de Saúde (SUS) a
execução de ações de assistência tera-
pêutica integral, inclusive farmacêu-
tica. Contudo, observa-se que muito
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ainda falta para garantir o efetivo acesso
de todos os brasileiros à assistência
farmacêutica.

A mudança no modelo de atenção 
à saúde, a partir da implantação do
SUS, e a conseqüente transferência da
gestão dos serviços de saúde para os
municípios trouxeram à tona o cenário
da desarticulação da assistência far-
macêutica nos serviços de saúde (3, 4).
Nesse cenário, os medicamentos dis-
pensados à população não estão neces-
sariamente de acordo com a relação
nacional de medicamentos essenciais
(RENAME) (5, 6); além disso, as boas
práticas de armazenamento e dispen-
sação de medicamentos praticamente
inexistem, tanto no âmbito público
como no privado (7). Tal situação dimi-
nui, em grande medida, a eficácia das
ações governamentais no setor saúde
(6). Entretanto, o Ministério da Saúde
colocou em pauta no país a política na-
cional de medicamentos (PNM) a ser
implementada pelos gestores do SUS
nos três níveis de governo (6). Dentre
as diretrizes e prioridades determina-
das pela política, se destacam a adoção
da RENAME e a reorientação da as-
sistência farmacêutica, sendo premissa
básica assegurar e promover o acesso
da população a medicamentos seguros,
eficazes e de qualidade, ao menor custo
possível, inclusive no setor privado. 

A adoção do conceito de medica-
mentos essenciais e a elaboração de lis-
tas prioritárias têm permitido desen-
volver a consciência de que a seleção de
um número maior de medicamentos
não é necessariamente melhor e, princi-
palmente, de que medicamentos novos
não são necessariamente melhores (8).
Os medicamentos essenciais se consti-
tuem em um dos elementos de melhor
custo-benefício na atenção à saúde,
sendo seu impacto potencial notável (9,
10). No Brasil, porém, a descontinui-
dade das políticas públicas e os longos
períodos em que a RENAME ficou sem
revisão parecem ter sido determinantes
para a não consolidação do conceito 
de medicamento essencial, produzindo
efeitos nefastos sobre o acesso da po-
pulação a esses medicamentos.

Dados da Organização Mundial da
Saúde (OMS) estimam que um terço da
população mundial não tem acesso re-

gular aos medicamentos essenciais.
Nas áreas mais pobres do Brasil e de
outros países da América Latina,
África e Ásia, os medicamentos são
inacessíveis para mais de 50% da po-
pulação (9, 11). Mesmo quando dispo-
níveis, as fracas regulamentações exis-
tentes podem significar a presença de
medicamentos de baixa qualidade e
falsificados, ao invés de medicamentos
seguros e efetivos (7). Outro grande
problema de saúde pública é o uso irra-
cional de medicamentos por pacientes
e profissionais de saúde. E, num pro-
cesso cíclico, os gastos inapropriados
com medicamentos são, com freqüên-
cia, uma das fontes de empobreci-
mento de populações já pouco favore-
cidas (11, 12). Além disso, o custo dos
medicamentos utilizados para tratar al-
gumas doenças surgidas mais recen-
temente, como a AIDS, é muito alto.
Assim, a OMS passou a incluir, em sua
definição de medicamento essencial, a
acessibilidade em termos de custo,
além da disponibilidade em doses e
quantidades adequadas, contemplada
já na definição original (9, 10, 13–15).

Levando em conta a premissa básica
da PNM no Brasil — garantir aos ci-
dadãos o acesso aos medicamentos
essenciais — pode-se inferir que ter
acesso aos medicamentos significa
acesso geográfico (os produtos podem
ser obtidos dentro de uma distância
razoável), acesso imediato, ou disponi-
bilidade contínua (os medicamentos
estão prontamente disponíveis nos
serviços de saúde) e acesso econômico
(o usuário pode pagar por eles) (11).
Esse tipo de disponibilidade é cha-
mada de disponibilidade funcional, ou
seja, os serviços e produtos estão dis-
poníveis de acordo com as necessida-
des de saúde da população, de forma
contínua e com volume adequado à
demanda (16, 17). Assim, o objetivo do
presente trabalho foi verificar a dispo-
nibilidade ou acessibilidade funcional
aos medicamentos em duas regiões do
Estado de Minas Gerais, no Brasil. 

MATERIAIS E MÉTODOS

Um inquérito em instituições de
saúde públicas, privadas e filantrópi-

cas localizadas em 19 municípios do
Estado de Minas Gerais, Brasil, foi rea-
lizado utilizando-se metodologia ori-
ginalmente desenhada para o desen-
volvimento de estudos sobre acesso a
medicamentos em países previamente
selecionados, dentre os quais se incluía
o Brasil (18). O estudo foi realizado 
no norte de Minas Gerais e no Vale do
Rio Jequitinhonha. Essas áreas, sub-
divididas em microrregiões, abriga-
vam aproximadamente 12% da popu-
lação estadual (2 085 079 habitantes) 
e apresentavam precárias condições
socioeconômicas (19).

A seleção dos municípios partici-
pantes baseou-se nos seguintes crité-
rios: 1) o índice de desenvolvimento
humano (IDH) (20) da microrregião
onde se localiza o município deveria
ser inferior a 0,699, valor do IDH para
o Estado de Minas Gerais em 1991; 
2) o município deveria ser sede da
microrregião selecionada; ou 3) deve-
ria possuir pelo menos dois estabeleci-
mentos elegíveis (ou seja, pertencentes
aos setores público, privado ou filan-
trópico) em atividade no período do
inquérito.

Para a realização do inquérito coleta-
ram-se, inicialmente, informações ca-
dastrais oficiais (21) sobre a presença,
na região selecionada para o estudo, de
unidades ambulatoriais de saúde onde
deveriam estar disponíveis medica-
mentos essenciais para a população re-
sidente. A seguir, cada uma das unida-
des ambulatoriais foi contatada por
telefone para verificar as informações 
e elaborar uma listagem completa dos
estabelecimentos públicos, privados 
e filantrópicos por município. Quando
havia mais de dois estabelecimentos de
um determinado setor em funciona-
mento no município, a escolha foi alea-
tória. Nem todos os municípios selecio-
nados possuíam unidades privadas ou
filantrópicas. A amostra foi constituída
por 91 estabelecimentos: 15 almoxarifa-
dos municipais, 21 unidades ambulato-
riais públicas, 16 unidades privadas, 18
unidades filantrópicas e 21 farmácias
comerciais.

Foi utilizado o método da estimativa
rápida (22) para obtenção de informa-
ções. Os dados levantados por esse
método são coletados a partir de três
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fontes principais: nos registros escritos
existentes; em entrevistas com infor-
mantes chave, utilizando roteiros ou
questionários estruturados; e na ob-
servação ativa da área e instituições
investigadas (23). Assim, foram entre-
vistados, nas diversas instituições par-
ticipantes, profissionais de saúde que
eram diretamente responsáveis pelo
controle dos estoques e dispensação
dos medicamentos. Também foram
consultadas fontes secundárias (docu-
mentos e registros institucionais).

Para caracterizar a disponibilidade
imediata e contínua dos medicamentos
essenciais foram realizadas entrevistas
com os responsáveis pelas unidades de
saúde. Além disso, verificou-se o esto-
que e foram analisados documentos
destinados aos registros de controle 
de estoque nos estabelecimentos visi-
tados. Os dados secundários foram co-
letados utilizando formulários previa-
mente elaborados.

Todos os pesquisadores foram trei-
nados na aplicação dos instrumentos,
previamente testados, a serem utiliza-
dos em campo. Os entrevistados foram
informados a respeito dos objetivos da
pesquisa e os instrumentos de coleta
de dados foram aplicados somente em
estabelecimentos nos quais os entre-
vistados assinaram um formulário de
consentimento informado. No início
da entrevista foi explicitado que as in-
formações possuíam caráter confiden-
cial e que todos os dados obtidos só se-
riam apresentados de forma agregada
e sem a identificação do entrevistado e
do estabelecimento.

Uma lista de 21 medicamentos es-
senciais traçadores foi definida como
parâmetro para as medidas de dispo-
nibilidade. Esses medicamentos foram
selecionados a partir de classes tera-
pêuticas distintas dentre aqueles mais
utilizados no Programa Farmácia Bá-
sica do Estado de Minas Gerais, que
devem estar continuamente disponí-
veis nas unidades de saúde.

Para cada medicamento traçador foi
verificada a disponibilidade no mo-
mento da visita (maio de 2001) e ao
longo dos 12 meses (maio de 2000 a
abril de 2001) imediatamente anterio-
res à pesquisa de campo. Não foi pre-
vista, neste estudo, a avaliação de dis-

ponibilidade contínua (ao longo de 12
meses) em farmácias comerciais.

A disponibilidade de cada um dos
medicamentos essenciais traçadores 
foi calculada, separadamente, para
cada tipo de estabelecimento incluído
na pesquisa de campo. O percentual 
de disponibilidade foi obtido a partir
do número de estabelecimentos onde
se pôde encontrar o produto. Além
disso, foi calculado o número médio 
de medicamentos traçadores disponí-
veis naquele momento, observando-se,
também, o tipo de estabelecimento
avaliado. O percentual médio de dis-
ponibilidade do conjunto de traçadores
foi obtido a partir da média dos valo-
res de percentuais de disponibilidade
para cada produto e tipo de estabele-
cimento. Não foi possível calcular o
indicador originalmente proposto para
avaliar a disponibilidade contínua
(proporção de dias sem estoque dos
medicamentos essenciais traçadores
nos últimos 12 meses), pois na maior
parte dos serviços estudados não havia
registros de estoques de medicamentos
para o período proposto. Alternativa-
mente, para descrever essa situação,
optou-se pela construção de outro
indicador — o percentual mediano de
estabelecimentos sem registro de esto-
ques. Este indicador foi calculado da
seguinte forma: obteve-se o percentual
de estabelecimentos que não possuíam
registros de estoque para cada medica-
mento traçador e para cada mês do pe-
ríodo pesquisado; calculou-se mês a
mês a mediana dos percentuais obti-
dos, considerando o conjunto dos me-
dicamentos traçadores.

Os dados quantitativos obtidos nos
inquéritos foram organizados em tabe-
las de distribuição de freqüências e
gráficos. Os programas utilizados para
análise foram o Epi Info 2000 e o Mi-
crosoft Excel® 2000 (24, 25).

RESULTADOS

O inquérito foi efetivamente reali-
zado em 69 dos 91 estabelecimentos
inicialmente selecionados. Todos os es-
tabelecimentos selecionados foram vi-
sitados durante o trabalho de campo.
No entanto, 22 desses não foram pes-

quisados pelos seguintes motivos: 
a) em nove unidades não havia, de
fato, a prática de dispensação ambu-
latorial de medicamentos, apesar de o
contrário ter sido informado na pes-
quisa telefônica; b) em oito unidades
não foi possível obter as informações
solicitadas porque a pessoa responsá-
vel pelos dados requeridos não foi en-
contrada ou porque não havia registros
suficientes no local; c) cinco unidades
selecionadas não se enquadravam no
perfil previamente estabelecido, como,
por exemplo, unidades localizadas em
hospitais que atendiam apenas retor-
nos de pacientes anteriormente inter-
nados naquele serviço.

A tabela 1 apresenta os indicadores
de disponibilidade dos medicamentos
essenciais traçadores no momento da
entrevista, segundo o tipo de unidade
pesquisada. A disponibilidade obser-
vada nos serviços investigados, para o
conjunto de traçadores, foi próxima ou
inferior a 50%, excetuando-se as far-
mácias comerciais privadas. O menor
número médio de medicamentos es-
senciais traçadores foi encontrado nas
unidades ambulatoriais privadas, com
oito itens disponíveis (38,1%). Nas uni-
dades filantrópicas a situação não foi
muito diferente, tendo sido encontra-
dos 8,6 itens simultaneamente (41,0%).
As farmácias comerciais apresentaram
a maior disponibilidade, com 17 itens
disponíveis (81,2%). A disponibilidade
média percentual nos almoxarifados
públicos municipais foi de 52,0% do
conjunto de medicamentos traçado-
res, e nas unidades públicas de saúde,
de 46,9%. A associação isoniazida +
rifampicina, utilizada na terapêutica
da tuberculose, apresentava-se muito
pouco disponível nas unidades ambu-
latoriais públicas (28,6%) e nos almo-
xarifados municipais (21,4%), estando
indisponível nas unidades privadas e
filantrópicas.

A fim de analisar a disponibilidade
contínua dos medicamentos essenciais
foram verificados os registros de esto-
que sobre consumo histórico e faltas
de medicamentos. Constatou-se inade-
quação, tanto no setor público quanto
no privado, da etapa de programação
no ciclo da assistência farmacêutica,
dados os altos percentuais de ausência
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de registros nos estabelecimentos visi-
tados, conforme se observa na figura 1.

DISCUSSÃO

A baixa disponibilidade de medi-
camentos essenciais nas unidades do
setor privado e filantrópico não surpre-
ende, pois a maioria de seus ambulató-
rios fornece somente a prescrição mé-
dica sem dispensação, encaminhando
os pacientes às farmácias privadas ou
públicas para obter os medicamentos
prescritos. Entretanto, a baixa disponi-
bilidade dos medicamentos essenciais
no setor público é preocupante.

A maior concentração de medi-
camentos essenciais observada nos
almoxarifados municipais pode ser de-
vida ao fato de que, em muitos muni-
cípios, eles funcionam como centros 
de dispensação de medicamentos. Por
outro lado, isso pode também ser re-

sultado de um sistema de distribuição
ineficiente, ou seja, não estaria ocor-
rendo o suprimento de medicamen-
tos às unidades de saúde em quantida-
des, freqüência e tempo oportunos, em
virtude da ausência de sistemas efi-
cientes de registro e controle (26, 27).
Essa situação pode estar contribuindo
para a redução do acesso aos medica-
mentos essenciais, uma vez que, para
obter os medicamentos, os indivíduos
teriam de se deslocar para locais dife-
rentes daqueles onde obtêm a atenção
médica.

Com relação à baixa disponibilidade
dos medicamentos essenciais utiliza-
dos na terapêutica da tuberculose,
contatou-se que, na época do estudo, a
distribuição desse produto ainda era
de responsabilidade do gestor esta-
dual, provavelmente devido à quase
inexistente infra-estrutura e capaci-
dade técnica dos municípios para exe-
cutar as etapas do ciclo logístico da

assistência farmacêutica. Ademais, a
dispensação dos medicamentos de
programas especiais (como é o caso da
tuberculose) é prejudicada pela cir-
cunstância de ser realizada, em grande
parte, nos próprios almoxarifados
regionais da Secretaria de Estado da
Saúde, sem a participação de profissio-
nais farmacêuticos, restringindo-se
apenas ao fornecimento dos medica-
mentos aos pacientes cadastrados, o
que justificaria, em parte, a baixa dis-
ponibilidade desses produtos nos ser-
viços municipais.

A baixa disponibilidade da gliben-
clamida verificada em unidades públi-
cas de saúde (21,4%) aponta para a ne-
cessidade premente de reavaliação do
programa de combate ao diabetes or-
ganizado pelo Ministério da Saúde,
responsável pela aquisição e distri-
buição desse produto diretamente às
secretarias estaduais de saúde que, por
sua vez, são responsáveis pela progra-
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TABELA 1. Disponibilidade de medicamentos essenciais no Estado de Minas Gerais, Brasil, 2000 e 2001

Disponibilidade (%)a

Almoxarifado Unidade Unidade Unidade Farmácia
público pública filantrópica privada comercial

Medicamentos traçadores (n = 14) (n = 14) (n = 13) (n = 7) (n = 21)

AAS comprimido 100 mg 50,0 42,9 69,2 71,4 100,0
Amoxicilina cápsulas 500 mg 14,3 35,7 38,5 42,9 100,0
Amoxicilina suspensão 50 mg/mL 35,7 35,7 61,5 14,3 100,0
Benzilpenicilina benzatina f/a 1 200 000 UI 57,1 42,9 69,2 71,4 90,5
Captopril comprimidos 25 mg 64,3 57,1 53,9 71,4 95,2
Cimetidina comprimidos 200 mg 71,4 57,1 46,2 57,1 100,0
Diazepam comprimidos 10 mg 78,6 50,0 53,9 100,0 90,5
Eritromicina comprimidos 500 mg 35,7 42,9 15,4 14,3 100,0
Eritromicina suspensão oral 25 mg/mL 78,6 57,1 15,4 0,0 76,2
Glibenclamida comprimidos 5 mg 28,6 21,4 46,2 28,6 80,9
Hidroclorotiazida comprimidos 50 mg 57,1 57,1 53,9 71,4 100,0
Isoniazida + rifampicina cápsulas 200 + 300 mg 21,4 28,6 0,0 0,0 4,8
Mebendazol suspensão oral 20 mg/mL 50,0 50,0 30,8 14,3 95,2
Metronidazol comprimidos 250 mg 42,9 50,0 15,4 14,3 23,8
Paracetamol solução oral 100 mg/mL 28,6 35,7 23,1 57,1 85,7
Preservativos masculinos (unidade) 28,6 21,4 15,4 0,0 90,5
Propranolol comprimidos 40 mg 64,3 50,0 53,9 57,1 100,0
Sais de reidratação oral (envelope) 92,9 71,4 53,9 14,3 90,5
Salbutamol solução oral 2 mg/5 mL 85,7 71,4 61,5 42,9 90,5
Sulfametoxazol + trimetoprima comprimidos 400 + 80 mg 85,7 71,4 69,2 57,1 90,5
Vacina anti-sarampo 21,4 35,7 15,4 0,0 0,0

Número médio de traçadores disponíveisb 10,9 9,9 8,6 8,0 17,0
Percentual médio de disponibilidade do conjunto de traçadoresc 52,0 46,9 41,0 38,1 81,2

a A disponibilidade de cada medicamento essencial traçador foi calculada, separadamente, para cada tipo de estabelecimento. O percentual de disponibilidade foi obtido a partir do número de
estabelecimentos onde se pôde encontrar o produto. 

b Foi calculado o número médio de medicamentos traçadores disponíveis simultaneamente (dentre os 21 produtos investigados) no momento da pesquisa, observando-se, também, o tipo de
estabelecimento.

c O percentual médio de disponibilidade do conjunto de traçadores foi obtido a partir da média dos percentuais de disponibilidade de cada coluna da tabela.



mação e distribuição aos municípios.
Porém, como a maioria dos serviços
estudados não mantinha registros
adequados sobre demanda atendida,
sobre demanda não atendida e sobre
controle de estoques, a programação
resulta inadequada, tendo como con-
seqüência a redução da efetividade
desse programa de saúde.

Também é preocupante nas unida-
des públicas de saúde a baixa disponi-
bilidade de produtos essenciais como
preservativos, vacina anti-sarampo,
amoxicilina em cápsulas, amoxicilina
em suspensão oral e paracetamol em
solução oral. Tais produtos, com ex-
ceção da vacina anti-sarampo e dos
tuberculostáticos (distribuídos a partir
dos almoxarifados regionais pelo ges-
tor estadual), estão plenamente dispo-
níveis nas farmácias comerciais priva-
das da região para aqueles indivíduos
que possuam recursos financeiros para
adquiri-los. Enfim, a baixa disponibi-
lidade de medicamentos essenciais 
nas unidades públicas de saúde pena-
liza predominantemente os indivíduos
mais vulneráveis, os de menor renda,
que geralmente dependem da obten-

ção gratuita de medicamentos pelo
setor público como única alterna-
tiva de tratamento. Em estudo rea-
lizado na África subsaariana, Vogel 
e Stephens (28) constataram que as
missões religiosas, as organizações
não-governamentais e o setor privado
são mais bem-sucedidos do que o setor
público em obter e distribuir medica-
mentos, entre outras razões porque
este setor operaria sob restrições, blo-
queado pela burocracia. 

Os resultados obtidos no presente
estudo evidenciaram que a principal
fonte de medicamentos essenciais tra-
çadores para a população da região es-
tudada é a farmácia comunitária pri-
vada (81,2%). Inquéritos semelhantes
realizados em Camboja, Tanzânia, Se-
negal, Índia, Gana e El Salvador, no
ano de 2001, obtiveram resultados se-
melhantes em quatro dos países ava-
liados, ou seja, uma maior disponibili-
dade de medicamentos essenciais nas
farmácias privadas. Nos outros dois
países (Gana e El Salvador), a disponi-
bilidade nesses estabelecimentos era
semelhante à observada no setor pú-
blico. Em El Salvador, por exemplo, a

disponibilidade média foi de 74,0% 
em farmácias privadas e de 77,0% nas
unidades públicas de saúde (18). Ape-
sar do papel fundamental exercido
pelo setor privado no que concerne 
à distribuição, por meio da extensa
rede de farmácias privadas, dos medi-
camentos para a população, pratica-
mente inexiste articulação e qualifica-
ção dos serviços prestados pela rede
de distribuição/dispensação privada
para os pacientes do SUS. A OMS 
(29) estimou que, em países em desen-
volvimento, de 50 a 90% dos medica-
mentos utilizados pelos pacientes são
adquiridos diretamente nos serviços
privados. O desafio, apontado pela
própria OMS, é o de reduzir a ampla
prescrição, dispensação e consumo ir-
racional de medicamentos, que ocor-
rem especialmente no setor privado,
dado o interesse financeiro que recai
sobre as vendas de medicamentos.

Apesar da maior disponibilidade
média de medicamentos em farmácias
privadas, os dados obtidos neste es-
tudo indicam que o setor filantrópico
contribui para o acesso aos medica-
mentos essenciais para a população
residente na região, embora com uma
participação menos relevante do que a
do setor público. É importante ressal-
tar que, embora caiba ao Estado a dis-
tribuição de medicamentos essenciais,
a demanda por esses medicamentos
junto aos setores privado e filantrópico
é justificada, pelo menos em parte,
pela baixa disponibilidade desses pro-
dutos no setor público.

Nas unidades ambulatoriais priva-
das, a disponibilidade média de medi-
camentos traçadores foi ainda menor.
Isso pode estar relacionado ao fato 
de que nesses locais não é rotineira a
prática de dispensação de medicamen-
tos no âmbito ambulatorial, o que tam-
bém pode ser verificado em várias uni-
dades filantrópicas. O mais comum é
que o paciente, de posse da prescrição
médica, procure obter seus medica-
mentos em farmácias privadas. Chama
a atenção, porém, a alta disponibili-
dade de alguns medicamentos, como
diazepam, captopril, hidroclorotiazida
e cimetidina, em oposição à baixa dis-
ponibilidade de outros, importantes
para doenças prevalentes na região,
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FIGURA 1. Comparação da ausência de registros sobre estoque de medicamentos es-
senciais nos serviços pesquisados, Estado de Minas Gerais, Brasil, maio de 2000 a abril 
de 2001
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como mebendazol e sais de reidrata-
ção. A constatação não deve surpre-
ender, já que os dois últimos produtos
estariam relacionados a doenças carac-
terísticas de classes sociais menos fa-
vorecidas, que não pertencem ao es-
copo de ação do setor privado. Já os
medicamentos com maior disponibili-
dade se inserem na terapêutica de
doenças prevalentes em todas as clas-
ses sociais, estando, portanto, relacio-
nados às necessidades de saúde do
público-alvo do setor privado.

Com relação aos altos percentuais
de ausência de registros sobre os ní-
veis de estoque dos medicamentos
traçadores nos estabelecimentos visita-
dos (figura 1), duas hipóteses podem
ser levantadas. A primeira seria de que
alguns dos serviços pesquisados não
teriam liberado efetivamente os regis-
tros solicitados, mesmo após a apre-
sentação das credenciais dos pesqui-
sadores. A segunda hipótese, mais
provável, refere-se à precariedade do
sistema de informações para alimentar
o processo gerencial de suprimento de
medicamentos. Assim, a programação
estaria sendo realizada apenas com
dados do perfil epidemiológico da po-
pulação. Utilizado isoladamente, esse
método apresenta como desvantagem
uma baixa eficiência do sistema de
programação de estoques de medica-
mentos. Este problema decorre, muitas
vezes, da falta de confiabilidade dos
registros epidemiológicos (27). Dupim
(26) relata que a ausência de progra-
mação gera, como reflexo imediato, a
indisponibilidade de alguns produtos
e o excesso de outros. A baixa disponi-
bilidade de muitos itens essenciais nos
serviços estudados pode ser indicativa
da ausência, incipiência ou inade-
quação da atividade de programação.

No presente estudo, ao se analisar a
figura 1, verifica-se uma melhoria nos
registros de estocagem para as unida-
des públicas de saúde e almoxarifados
municipais a partir de janeiro de 2001.
Isso poderia estar ligado à mudança
de gestão devido às eleições munici-
pais. A posse dos novos administrado-
res naquele mês encerrou a desconti-
nuidade administrativa decorrente do
processo de transição eleitoral, o que
explica, em parte, uma queda tão acen-

tuada no indicador a partir de então.
Tal hipótese é reforçada ao se anali-
sarem os dados do setor privado e fi-
lantrópico, onde não se constatam
alterações tão significativas como as
observadas no setor público.

Chama ainda a atenção o alto per-
centual de ausência de registros em
unidades ambulatoriais privadas (em
torno de 80%) ou mesmo nas filantró-
picas (em torno de 50%), o que contra-
ria a expectativa de eficiência do setor
privado (28). Entretanto, esses setores
operam com gerenciamento diário de
estoques, adquirindo produtos cotidia-
namente na rede varejista, o que pode
tornar o registro de estoque supérfluo,
mas, por outro lado, pode elevar subs-
tancialmente o custo dos medicamen-
tos em comparação com um sistema
organizado de programação onde os
medicamentos são adquiridos junto a
fornecedores atacadistas, ou direta-
mente dos laboratórios fabricantes.

Com o propósito de assegurar a
disponibilidade de medicamentos,
observa-se, em muitos países, a exis-
tência de articulação entre os serviços
farmacêuticos prestados pelo setor pri-
vado e os sistemas públicos de saúde,
segundo diferentes modelos (30). Um
dos fatores críticos apontados pela
OMS (11) é, justamente, o desenvolvi-
mento de sistemas confiáveis de dis-
tribuição de medicamentos. A OMS
sugere um mix de serviços de distri-
buição públicos e privados, visando a
assegurar o fornecimento de medica-
mentos essenciais (11).

Existem muitas diferenças entre os
países em desenvolvimento e os desen-
volvidos no que concerne ao acesso aos
produtos e serviços de saúde (11, 12,
14, 31). A despeito dessas diferenças, 
e da complexidade que envolve o as-
sunto, a implementação de uma nova
regulamentação para o setor farmacêu-
tico brasileiro poderia produzir im-
pacto positivo sobre a disponibilidade
e acessibilidade econômica dos medi-
camentos no Brasil. Especificamente,
tal regulamentação deveria incluir: 1) a
criação de um sistema de subsídios
cruzados para regiões periféricas e
zonas com baixo interesse comercial; 
2) a redução significativa dos impostos
sobre produtos farmacêuticos, atual-

mente tributados pelos estados com
alíquotas que variam de 0 a 18%, sem
contar os impostos federais; 3) a quali-
ficação das farmácias privadas como
estabelecimentos de saúde com rígido
controle sanitário e controle sobre o
número de estabelecimentos em fun-
cionamento no país; e 4) a propriedade
exclusiva de farmácias para farmacêu-
ticos, com a exigência de boas práticas
de dispensação, integração de cadas-
tros de pacientes com o SUS e exe-
cução de serviços de orientação e edu-
cação sanitária aos pacientes.

Outra estratégia poderia ser a
criação de farmácias comunitárias dis-
tritais públicas, especificamente de-
senhadas para atender às demandas
do SUS, com vistas a suprir medica-
mentos essenciais e drogas utilizadas
para o tratamento de doenças raras,
promover o uso e a prescrição racional
dentro do sistema público de saúde e
subsidiar estudos de farmacovigilân-
cia, farmacoepidemiologia e farmaco-
economia, para aprimorar os critérios
de seleção de medicamentos essenciais
utilizados nesses serviços.

CONCLUSÕES

Apesar de terem sido encontrados
medicamentos essenciais nas unidades
do SUS pesquisadas, o acesso a esses
recursos terapêuticos foi prejudicado
pela baixa disponibilidade e desconti-
nuidade da oferta destes produtos. De
acordo com a expectativa, a disponibi-
lidade foi maior nas farmácias priva-
das para todos os medicamentos traça-
dores, com exceção daqueles que vêm
sendo tradicionalmente distribuídos
pelo setor público, como vacinas e ou-
tros medicamentos de programas es-
peciais, como o da tuberculose.

O Brasil foi pioneiro em relação à
criação de políticas públicas para me-
dicamentos essenciais. Contudo, os re-
sultados deste trabalho apontam para
a necessidade da adoção de estratégias
que visem não só a divulgar o conceito
de medicamento essencial e de essen-
cialidade, mas também a implementar
o conceito de forma efetiva, em todo 
o país, a fim de que se possa racionali-
zar os recursos públicos e garantir a
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disponibilidade de um maior número
de medicamentos essenciais para a
população.

Em contraposição aos problemas de-
tectados, pode-se concluir que existem
programas e políticas bem-sucedidos,
como o programa de imunização.
Constatou-se que o SUS (setor público)
mantém forte predominância, quando
não a exclusividade, na distribuição de
certos medicamentos. Esse fato pode
ser preocupante em situação de desa-
bastecimento, uma vez que não há al-
ternativa de aquisição no setor privado.

Foi possível verificar que a implan-
tação do SUS e a conseqüente munici-
palização da assistência farmacêutica
não foram acompanhadas de articu-
lação entre os diversos níveis de
gestão do sistema. O que se observou,
em termos gerais, foi a desorganização
dos serviços públicos, filantrópicos e
privados no que se refere à implemen-

tação do ciclo logístico da assistência
farmacêutica.

É importante compreender que ga-
rantir acesso significa pensar em to-
das as dimensões desse acesso, o que
equivale a dizer que não basta haver
disponibilidade. Os medicamentos
precisam ser prescritos e utilizados 
de forma racional, precisam ser econo-
micamente acessíveis e apresentar o
padrão de qualidade adequado. As
políticas públicas, em especial a polí-
tica nacional de medicamentos, devem
buscar a articulação e o aperfeiçoa-
mento das instituições públicas e pri-
vadas envolvidas com a distribuição
de medicamentos. Não se pode, tam-
bém, perder de vista a necessidade
premente de formulação de normas e a
adequação da legislação vigente, de
forma a transformar o ato de comer-
cialização e consumo de medicamen-
tos em práticas efetivamente integra-

das ao contexto dos serviços de saúde,
evitando assim a mercantilização pura
e simples desses produtos essenciais à
qualidade da saúde da população.
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Objective. To investigate the availability of essential drugs in municipalities with a
human development index < 0.699. 
Methods. We surveyed 69 institutions, including municipal pharmacies, public clin-
ics, private and philanthropic health units, and commercial pharmacies, in 19 munic-
ipalities of the state of Minas Gerais, Brazil. The municipalities were chosen accord-
ing to the following selection criteria: (1) a human development index (HDI) < 0.699
(the HDI for the entire state of Minas Gerais in 1991) in the microregion where the
municipality was located; (2) the municipality had to be the seat of government for
the microregion where it was located; (3) there had to be at least two eligible institu-
tions (belonging to the public, private, or philanthropic sectors) in full functioning in
the municipality during the survey period.

Health professionals who were directly responsible for stock control and drug dis-
pensation at the institutions surveyed were interviewed. Institutional documents and
records were also reviewed. A list of 21 tracer essential drugs, which were selected
among the drugs most widely employed in the State of Minas Gerais’ Basic Pharmacy
Program, was used to measure availability. The availability of each tracer drug was
calculated at the time of the site visit and for the 12-month period immediately before
the survey. In addition, the availability of tracer drugs was calculated for each type of
institution surveyed.
Results. The availability of essential drugs in municipal pharmacies was 52.0%; in
public health clinics, 46.9%; and in philanthropic and private health units, 41.0% and
38.1%, respectively. In commercial pharmacies, the availability of essential drugs
reached 81.2%. 
Conclusion. The availability of essential drugs in public facilities is low and varies
widely, with the result that persons who need such drugs the most are often those
who lack access to them. Private pharmacies are the main source of essential drugs.
The results of this study point to the need to seek increased awareness and imple-
mentation of the concept of essential drugs throughout the country. 
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